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SENTEN9A OEFtNtflVA DO TRIBUNAL ADfU|N|STRAT|VO LABOML OO

mERcosul NA REcLAMAgAo lxtenposu poR ulRh DEL cARMEN
ctRcía colrnA o tNsnruro soctAL Do itERcosuL

o TRTBUNAL ADMIN|STRAT|VO LABORAL DO MERCOSUL (TAL)

TENDO EM VISTA:

Estes autos do processo ¡niciado pera sra. María der carmen Garcfa contra o
lnstituto Social do MERCOSUL, doravante "tSM., com a sol¡c¡tagáo de ser
reintegrada no seu trabalho, de retomar as fungóes que cumpria no lSM, de
¡nterpretar as normas de contratagáo aplicáveis e de resolver todas as
questóes decorrentes de uma Ata que, no seu entender, está viciada de
nulidade absoluta.

RESULTANDO:

l) Em sua solicitagáo, a reclamant€ oxpressa, em síntese, os seguintes fatos:

1) Que se desempenhava como Técn¡co de pesquisa do ISM desd€ lo de
fevereiro de 2011, cargo para o qual foi selec¡onada com base em Concurso
lntemacional de provas, títulos e méritos:

2) Que ingressou ao ISM com contrato in¡c¡al probatório pclo prazo de 1 (um)

ano até I o de fevereito de 2012;

3) Que após o período probatório, e em virludo d6 sou desemp€nho funcional,
foi assinado seu contrato regular por um período de 3 (tr&) anos, consoant€ a
normativa MERCOSUL aplicável;

4) Que antes do v6nc¡m6nto do prazo contratual de 3 (trés) anos iniciou
gestóes junto ao Diretor Execuüvo do ISM a fim de ser avaliada e consultou

sobre a renovaqáo de seu contrato;

5) Que á referida consulta, o Diretor Executivo do ISM respondeu que estava
no aguardo de relatório de avaliagáo por pade do empresa consultora

contratada em janeiro de 2015;

6) Que em 11 de fevere¡ro de 2015 foi notificada de forma verbal que seria
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assinado novo contrato pelo termo de um ano;

7) Que em 13 de fovgreiro de 201S recebeu Nota ds Avaliagáo e que no dia ig
do mesmo més e ano recsbeu Nota (OAF 2nxq na qual o Diretor Executivo

do ISM lhe comunicou que esperava o aceite da avaliagáo para assinar o

contrato nos termos conversados;

8) QuE a pert¡r dessa deta'foi pressionada" pelo Diretor Executivo do ISM para

ass¡nar um novo conlrato pelo prazo de 1 (um) ano;

9) Que, finalmenle, e depois da reuniáo do Conselho do ISM de 24 de margo

de 20'15, no dia 26 desse més recebeu a Nota ISM N. 68t2OlS na qual o
D¡retor Executivo do ISM lhe comunicou que, por decisáo dos Estados partes,

tinha térm¡nado a relagáo de trabalho com o lSM, e que ela deüa deixar de se

apresentar para desempenhar fung6es;

10) Que em 30 de margo de 2015 o Diretor Executivo do ISM dispós a troca da
fechadura da entrada principal e de seu escr¡tório, o que ¡mposs¡bjlitou seu

acesso ao prédio onde trabalhava.

Em virtude dest€s fatos a reclamante invoca a normat¡va MERCOSUL que, no

seu entender, náo fo¡ respeitada pelo lSM.

A reclamanto, ainda, produziu a seguinte prova documontal: Contrato de
prestagáo de servigos MERCOSUL do prime¡ro ano probatório. Contrato

regular de prestagáo de servigos de 3 anos. Memorando DplpSR N. 0l/2015.
Avaliagáo de desempenho do ano 2014. Mamorando DAF N. OO212O1S.

Memorando DE N'002/2015. Memorando DPIPSR N'002y20iS. Memorando

DE N'004/2015. Ara C|SM N" 01/2015. Nora tSM N" 068/2015. Ata Notariat N.
38, de 30 de margo de 2015. Nota ás Embaixadas dos Estados partes do

MERCOSUL, de 31 de margo de 2015. Atestado de publicagáo oficiat da

página web da Secretaria do MERCOSUL relativa á Ata CISM N.0.t/2015 e

correio €letrón¡co de 22 de setembro de 2015 emiüdo pelo novo Diretor

Executivo do lSM.

ll) Apresentada a reclama9áo e hav€ndo mnstatado o osgotamento da via

administrativa prév¡a, o TAL dec¡d¡u admiti-la conforme o disposto no art¡go 70 e

seguintes de suas Regras de Proced¡mento e notificou o lSM.
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lll) O lSM, rapresentado por s€u atual Diretor Executivo, respondeu á

roclamagáo nos séguintes termos: 'dado que no namento em que

aconteceram os fafos relatados e documentados pela Sra. García a Diregáo

Executiva do ISM (máxinn responsável pelo órgáo) esfaya a cargo do Sr.

Miguel Angel Contrcras Natera -guem suóscroye tonpu posse do cargo de

Direlor Executivo no dia 26 d6 agosfo de 2015, conforme a DECJCMC N"

34/14-, náo eslou em condigÚes de contastar nem fazer comentário algum com

reldgáo aos fatos mencionados, por náo ter sido padfcipe nem ter estado
presente como func¡onário do ISM naquelas ¡hstánc,as'.

lV) O TAL reuniu-se na cidade de Assungáo, Repúbt¡ca do paraguai, nos dias

16 e 17 de novembro de 2015 e, conforme o artigo 12 de suas Regras de

Proc€d¡mento, acordou a produgáo da seguintos provas compleméntares que

surgem do MERCOSUL/TAUATA N" 0215: a) avaliagóes anuais realizadas á
Sra. María del Carmen García desde seu ingresso ao ISM; b) registro de

ass¡sténcia ao ISM da Sra. María del Carmen Garcfa a partir do 2 de fevoreiro

de 2015; c) relatório sobre eventual liqu¡dagáo e pagamento de satárioe

devidos e contribuig6es previdenciárias á Sra. Marfa del Carm€n García

gerados a partir de 2 da fevereiro de 2015; d) ex¡sténcia de um superior

hierárquico da Sra. María do Carmen GarcÍa no ISM durante 2014, com

indicagáo de nome e sobrenome e se continua desempenhendo fungó€s no

órgáo (em caoo de ter cessado, data de afastamento); e) cópia das respostas

dos representantes argentino e paraguaio do Cons€lho clo ISM á comunicagáo

do MERCOSUUCISM/ATA N" 0l/2015.

O ISM deliberou sobre as provas complementares mediante Nota ISM N'
17912015 de 19 de novembro do 2015.

D¡ligenciadas as provas complementares, notlficaram-se as partes da abortura

do prazo para apresentar suas alegagóes por escrito. Findo o mencionado

prazo, nenhuma das partes fez uso desta faculdade.

V) Conforme o artigo 14 de suas Regras de Procedimento, o TAL procedeu a

designar o Membro redator da sent€nga e fixou data para s€u proferimento.
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r) o oBJETO OA ¿r7rs

Na reclamagáo formulada, o TAL considerou que a lide foi travada com relagáo

ás seguintes quést6es:

1) So a renovagáo do contmto de prestagáo de servigos a assinar 6ntre a

reclamanto e o ISM em 10 de fevereiro de 2015 devia ser por 3 (tés) anos ou
podia ser assinado pelo prazo de '1(um) ano.

2) Se a el¡ngáo do contrato not¡f¡cada á reclamante polo Oirotor Executivo do

ISM mediante Nota N' 68/2015 de 26 de margo d€ 2015, com base na

ATA/CISM N'01/2015, foi válida ou náo.

[) DTRETTO APLTCÁVEL

I,. DIREITO GERAL APLrcÁVEL

O artigo 3 de Estatuto do TAL (RES/GMC N' 54/09) detsrm¡na que o TAL

deverá resolver os conflitos que lhe submetam com base nas normas do
Acordo de Sede, nas normas MERCOSUL aplicávcis ao pessoal e nas

lnstrugóes de Servigo d¡tadas pelo Diretor da SM, quc por analogia sáo

aplicadas a todos os órgáos do MERCOSUL. Por sua roz, em suas Regras de

Procedimento (artigo 3) ad¡cionam-se os princípios gerais de direito.

Como tem sido jurisprudénc¡a do TAL, ¡nexist¡ndo normativa MERCOSUL

específica, sáo aplicáveis os princípios gerais de direito proclamados em

instrumentos ¡ntemaciona¡s 6 regiona¡s que consagram direitos do mais alto

valor e eficácia, considerados essenciais para a consc¡éncia jurldica universal,

bem como aqueles resultantes do estudo do d¡re¡to comparado dos Estados

Partes do MERCOSUL.

Em tal senüdo, e atendendo ás particularidades do caso, o TAL anal¡sará a

reclamagáo á luz dos princípios que surgem dos convónios intemacionais de

trabalho, da D€claragáo de Princípios e D¡re¡tos Fundamonta¡s da Organizagáo
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lnternac¡onal do Trabalho e da Declaragáo Sociolaboral do MERCOSUL e dos
princípios gerais do d¡ro¡to processuar aceitos pera doutrina s jurisprudéncia da
rsgiáo.

2.. O D|RE|TO APLTAVEL Errt MATÉRn DE CONTRATA9óES NO
MERCOSUL

Em matéria de contratagóes e renovagáo dos contratos de prestagáo de
servigos dos funcionários do MERcosuL, o dire¡to vigonte e aplicável ao caso
de aulos em aprego era a DEC/oMC N' o7l07 e as normas antor¡ores desde
que náo conflitassem com o teor da mesma, categoria na qual se oncontrava a
RES/GMC N' 06/04 ¡nvocada pelo Diretor Executivo do lSM.

lsto era o qu6 estava disposto de forma expressa no artigo 5 da DEC/CMC N.
07107 e é ratif¡cado pera apricagáo dos princfpios gera¡s ds ¡nt€rpretagáo das
normas, os qua¡s informam que entre duas normas de dif€rent€ h¡erarquia
prevalece a hierarquicamenle superior € qu6 entfe duas normas de igual
hierarqu¡a prevalece a mais nova, salvo que esta soja uma norma geral e a
anterior seja específica para uma situagáo concreta espec¡al.

No caso de autos em aprego náo há dúvida que a norma aplicável em matéria
de contratagáo é a DEC/CMC N. 07/07, náo apenas por s6r a mais nova mas
tambám por emanar do Conselho do Mercado Comum e, em consequéncia,
reveslir-se de hierarquia superior á das Resolugóes cmanadas do Grupo
Mercado Comum (artigo 4i do protocolo de Ouro proto).

Considerando qu€, como foi dito, a DEC/CMC N" O7l07 revogava

expressamente as Resolugóes e Dec¡sóes que confl¡tavam com s€u teor, o
artigo 80 da RES/GMC N" 06/04 que estabelecia qu6 os contratos c¡m os
funcionários do MERCOSUL podiam ser renovados .por igual pertodo ou por
pale desse pedodo" foi revogado p€lo An6xo ll da DEC/CMC N. O7l07
segundo o qual "os contratos refaridos no parágrafo anterior poderáo ser
renovados por períodos ¡guais, por decisáo do D¡retor suje¡to a consuftas com
os Esrados P€rfes",



M ERCOSUR MERCOSUL,fg-.¿M..".e*. 4 |-
Em matária d€ final¡zagáo de contratos de prestagáo de servigos, a norma
MERcosuL apriéver era e RES/GMC N" 06/04 cujo artigo 1o estaberec¡a as
causas pelas quais o D¡retor devia dar por concluída a relsgáo contratual com o
pessoal, estabelecendo de forma taxativa as segu¡ntos: abandono do cargo;
náo cumprimento das Normas Gerais; desempenho ¡nsuf¡c¡ente: enfermidade
prolongada; el¡minagáo do número de cargos; renúncia aceitai e, vencimento
do prazo estabelecido por contrato, salvo sua renovagáo conforme as Normas
Gerais.

3.. DIREITO APLICÁVEL AS ATAS E DOCUIVIENTOS DO IIERGOSUL

A norma geral sobre a tomada de dec¡sóes no MERCOSUL está plasmada no
artigo 37 do Protocolo de Ouro preto que estabelece: "As decr.sóes dos ófgáos
clo MERCOSUL seráo tomadas por cf,nsenso e com a presenga de ,odos os
Esfados Parfes''.

Para os foros dependentes dos órgáos decisórios do MERCOSUL, como é o
caso do Conselho do lSM, o artigo 20 da RES/GMC N.26/0l estabelece que:
"Na auséncia de alguma Delegagáo nas reunróes dos órgáos dependentes dos
órgáos com capacidade decisóia, a Ata e seus respecúVos Anexos,
consansuados pelas Delega?óes presenlos á reuniáo, se cons¡deraráo
aprcvados se, em um prazo de finta (30) d¡as conidos posfenbres á reuniáo
que os aprovou, a Delegagáo ou Delegagóes ausenfes náo man¡festarcm
qualquer objegáo" .

Em consequéncia, se uma ou ma¡s delegagóes auscntor 6m uma reuniáo de
um foro dep€ndente de um órgáo decisório manife8tarom objegóes expressas á

Ata assinada pelas delegagóes presentes, dontro do referido prazo de 30
(trinta) dias, os acordos nela alcangados náo se consideraráo aprovados, e

portanto, careceráo de efeilos jurídicos.

l[) FATOS PROVADOS

A parte demandada náo controverteu nenhum dos falos alegados pela

reclamante, o que é suficiente para presumir sua veracidade. Sem prejufzo
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disso, com base na prova docum€ntal apresentada pela reclamante e a prova

complem6ntar solicitada pelo Tribunal, foi provado o qu€ segue:

l) Que a Sra. María del Carmen Garcia ingressou ao ISM com contrato por um

período de prova de 1 (um) ano, o qual, em fungáo de suas aval¡agócs fo¡

renovado por um período de 3 (trés) anos com vencimento em .lo de fevereiro

de 2015 (fl. 53 e seguint6§).

2) Que o O¡relor Executivo do ISM expressou sua vontade de lhe renovar o

contrato "pelo prazo de um ano em fun?áo das avalia¡óas que roat¡zef

(Memorando DE N'2/2015 de 25 d€ fevereiro de 2015, fl. 31).

3) Que houve vontade de ambas as parles de renovar o contrato, havendo-se
iniciado o processo para a recontratagáo. Ass¡m o reconhece expressamente o

D¡retor Executivo do ISM no Memorando N'4/2015 d6 2 de margo cfe 2015 (fl.

29) quando se refere ao " processo de recontrata?áo inic¡ado há um m6s. .

4) Oue mesmo existíndo conformidade em recontralar a Sra. María del Carmen

García náo se t¡nha alcangado acordo acerca da duragáo do contr¿lto.

5) Que a Sra. María del Carmen García trabalhou de forma efativa durante os

meses de fevere¡ro e margo do ano 2015, com contrato vencido e com

conhecimenlo do Diretor Executivo do lSM. E o que se depreonde da Nota

constante a fl. 13, de 26 da margo de 2015, e da prova complementar sol¡c¡tada

pelo TAL (egistro de assisténcia que comprova seu trabalho até sexta-feira,

dia 27 de margo de 2015, fl.159 e segu¡ntes).

6) Que na segunda-fe¡ra, dia 30 de margo de 20'15, ás 10M5, a rec¡amante se

apresantou em seu local de trabalho e náo póde ¡ngrossar (Ata notarial de

constalagáo, fl. l2 e seguintes).

7) Que a reclamante náo recebeu os salários € benefícios correspondentes aos

meses de fevereiro e margo de 2015. Segundo as infomagóes ministradas

pelo ISM (fl. 143) somente em 22 de junho de 2015 foi fe¡ta uma transferéncia

bancána em seu favor, corespondente ao pagamento de déc¡mo terceiro

salário proporcional a um més de trabalho no oxerclc¡o do 2015, fárias

proporc¡ona¡s pot 2014 e um més de 2015, e o salário corrcspondonte ao 'to ds

fevereiro de 2015, data em que vencia o @ntrato.

8) Que a reclamante foi aval¡ada com nota 2 "regula/'pelo D¡retor Executivo do
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ISM (fl. 45) e que anteriormente s6u desempenho tinha sido avaliado em
termos pos¡t¡vos por seu predecessor (fl. 146).

9) Que a República Argentina e a República do paraguai manifestaram

objegóes, no prazo de 30 (trinta) dias, ao conteúdo da ATA/CISM N. 01/2O,ls
bem como a todos os atos, comunicagóes e decisóes que viéssom a ¡nvocar a
referida ata (fl. 160 e seguintes).

tv) FUNDAMENTO JURíD|CO E ApLtCAgÁO DO D|REITO

Em apl¡cagáo das normas de direito assinaladas e dos pr¡ncíp¡os que iráo se
dssenvolver abaixo, o TAL deferirá o pedido da reclamante aplicando o
principio iura novit cuna, principio juríd¡co do direito procossuar que indica que

o juiz é conhecedor do direito e, portanto, obrigado a docidir conforme as
normas legais, ainda quando as partes náo tenham fundamentsdo
coretament€ sua pet¡gáo, náo tenham manifestado as leis que alicergam seus
direitos ou tenham invocado normas jurídicas disüntas daquelas quo o juiz
considera aplicáveis ao caso concreto. O juiz deve apl¡cár o dir8ito, fazendo a
qualificagáo jurid¡ca apropriada dos fatos. Segundo a doutrina, o juiz é servidor
da le¡ e seu t¡el intérprete e deve aplicá-la de forma adequada á situagáo
factual a resolver e, em existindo várias, escorher enrre todas as reis aquera
mais adequada para d¡rimir a questáo.

Quanto á vigéncia e continu¡dade da reracáo contratual, o Diretor Execut¡vo do
ISM podia r€novar ou neo o contrato dc pr€stagáo ds serv¡gos com a
reclamante. Uma ou outra decisáo devia ser adotada cumprindo os pazos e
proced¡mentos da nomativa MERCOSUL e o estipulado €m seu contrsto.

A DEC/CMC N' 07/07 revogou a RES/GMC N' 06/04 que pemitia a renovagáo

dos contratos pelo m6smo ptazo ou por parte desse período e estabelec€u de

forma expressa os prazos e períodos de renovagáo exig¡dos: um contrato in¡cial

de I (um) ano, equivalente a perfodo probatório, segu¡do d6 um conlrato

regular de 3 (kés) anos de duragáo. Adicionando, com relagáo á quostáo

relativa ao prazo de renovacáo em apr69o, que: "Os contralos referidos no

parágrafo anter¡or poderáo ser renovddos por parÍodos iguais, por decisáo do

M ERCOSUR



M E RCOSUR

+

+

---MERCOSUL.-Ta.¿.ú,*¿¿t %r-/
DiretoL suje¡to a consultas com os Esfados parfes..

Levando em conta este marco normativo, o Dirotor Executivo do ISM tinha as
segu¡ntes altarnat¡vas:

1) Dar por concluído o contrato em sua data de vencimento, o que ere náo fez,
uma vez que expressou sua vontade de remnt¡aiar e a reclamants @nt¡nuou
trabalhando com seu pleno conhecimento.

2) Rescindir o contrato, em conformidade com sua cláusula terceira, por
alguma das causas do art¡go 10 da RES/GMC N" 06/04, com av¡so prévio de
30 (trinta) dias, o que ele náo fez.

3) Renovar o contrato por um prazo de 3 (tr6s) anos, sujeito a consultias com os
Estados Partes, o que ele tampouco fez.

No entanto, o Diretor Executivo do ISM qu¡s renovar o conlrato por um pcrfodo
inferior a 3 (kés) anos, alternativa que náo está p€rm¡tida pela normativa.

A esse r6sp6iio, em v¡rtude da normativa MERCOSUL, o TAL ratifica que os
prazos contratuais náo sáo dascric¡onais para os máximos responsáveis peros
órgáos e que a renovagáo deve ser Eempre por igual período que o contreto
regular.

Se os prazos fossem discricionais, os máximos rcsponsáveis dos órgáos, pela
via de assinar contratos suc.ssivos de curta duragáo, estsriam arterando o
sistéma funciona¡ estabelecido na normativa MERCOSUL.

No entendimento do TAL, havia acordo para r€novar o contrato o a vontado d€
recontratar ficou provada, mas houve desacordo quanto ao prazo. A vontade
do Diretor Executivo do ISM de renovar o contreto ap€nas por um ano náo
pode prejudicar a funcionária, como lampouco pode prejudicá-la a omissáo do
Diretor Executivo do ISM de ÍealizaÍ em tempo e forma as consulfas aos
Estados Partes.

Em consequéncia, o que existiu foi uma renovagáo de fato, com o cumprimento
por parte da reclamante até 30 de margo de 2015 das tarefas contratadas, as
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quais foram real¡zadas com conhecimento e aceitagáo do Diretor Executivo do
ISM.

Em virlude do exposto, o TAL cons¡dora que existe fundamento para a
continuagáo do contrato renovado de fato em 1 d€ fevereiro de 2OlS, cuja

vigéncia terminará em 1 de fevereiro do ano 2018. Cabe assinalar que, @mo
funcionária do MERCOSUL, a reclamante náo lem d¡r€ito a sol¡cilar sua
reincorporagáo mas sim o cumprimento do contrato renovado d€ fato,

independentemente da ¡nobservánc¡a da normativa MERCOSUL aplicável.

O TAL observa que a reclamante prestou servigos para o ISM durante os

meses de fevereiro e margo de 20iS sem receber nenhum t¡po de
remuneragáo, existindo assisténcia constatada ao trabalho 6 pre8tagáo efet¡va
das tarefas contratadas. Em virtude do qual, e por considerar que o salário é
um direito fundamental, de caráler ¡nenunciável, consagrado e proteg¡do p€las

normas inlernac¡ona¡s e regionais, o TAL cons¡dera que conesponde o
pagamento dos salários e beneficios que a reclamanto doixou de receb€r

durante esse período. Pelo contrário, náo oxistindo contraprestagáo de servigos

a partir de 31 de margo de 201 5 nem havendo requerimento de pagamento dos

salários vencidos por parte da reclamante, náo há sustento para considerar que

há um dire¡to fundamental vulnerado a part¡r dessa data.

Quanto á validez da extingáo do contralo notificáda p€lo D¡retor Executivo
(Nota ISM N" 682015, fl. 13), em virtude das provas @mplemontares

sol¡citadas, o TAL constatou que a mencionada decisáo embasou-se em uma

ata objetada por dois Estados Partes, e que, em consequéncia, náo pode ter

efeitos juridicos. A falta expressa do conBenso para aprovar a ATNCISM N.
'1120'15 invalida, portanto, as decisóes tomadas ao seu amparo.

DECrSÁO:

Por tals fundamontos o por unanimldade, o TAL acntenci¡:

1.. Dispor quo o lnst¡tuto Social do MERCOSUL proceda a rogularlzar a

+.....-
M ERCOSU R

l0

to)



-.-----_-.
M ERCOSU R. -fúr,r-/M,t,,r.tá-ót ?n L ,.1-

MERCOSUL

sltuagáo trabalhista da sra. Marra der camon García, com a assrnatura de
um contrato de 3 (trás) ance a part¡r do lo de feveroiro do 2015 e o reinlcio
da prostagáo de servigos, no pr¡zo máximo de S (cinco) d¡as contados da
not¡l¡cagáo da presente !snt€nga.
2.- Diepor que o lnst¡tuto Social do MERCOSUL pague á Sr.. liaría del
Carmen Garcl¡ os ¡alário¡ e benef¡clos ger¡dos deldo 2 d. foyore¡ro e ató
30 de marqo do 2015, lncluslve, no prazo máximo de l5 (quinze) diac.
3.- Ordenar á Secretarla do Tr¡bunal Adm¡n¡ltrativo Laboral que notmque
a presonte sontonga ás part6s, no prazo de 5 (clnco) dlas cont do d. data
dc sua acEinatura e que proceda a seu rog¡stro e publicagáo.
4.. Oispor que o Diretor Execuflvo do ln3t¡tuto Soclal do MERCOSUL leve
a prosente sentenga ao conhecimento do3 Estador partes, por intcrmódlo
do Grupo Mercado Comum, no prazo máximo de 30 (tr¡nta) d¡as contado6
do d¡a seguinto a sua not¡ficegeo.

Buenos Alres, 10 de dczombro dc 2015.

LEOPOLDO SAHORES ANTONIOCACHAPUZ DE MEDEIROS

CARMEN CESPEDES MARíA CARi'EN FERREIRA

ASDRÚBAL BLANCO
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